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Estima-se que após quatro anos de estudo, ao fim do Ciclo I do Ensino Fundamental, 30% dos alunos da rede municipal de ensino não terão adquirido o domínio do sistema de escrita – uma estimativa que coincide com os resultados de pesquisa por amostragem realizada pelo SAEB – Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Básico em 2003, segundo a qual 30% dos alunos do 3º ano do Ciclo I na Região Metropolitana de São Paulo não sabem escrever convencionalmente. Número, aliás, semelhante ao de analfabetos funcionais apurado no INAF – Índice Nacional de Analfabetismo Funcional, elaborado em setembro de 2005 pelo Instituto Paulo Montenegro. Sem desenvolver a competência para ler e escrever, a criança não consegue acompanhar o restante da classe.

Assim, sem condições de seguir o desenvolvimento dos colegas, o aluno que não domina o sistema de escrita acaba por ficar retido no final do Ciclo I do ensino fundamental, freqüentemente por dois, três ou mais anos. 

O processo é perverso. Retida em classes com colegas bem mais jovens, a criança sente-se excluída e termina por excluir-se de fato. Dados fornecidos pelo Centro de Informática da Secretaria Municipal de Educação mostram uma concentração de alunos retidos ao final do Ciclo I – cuja conclusão deve se dar, idealmente, aos 10 anos. A tabela em anexo revela que há uma concentração de alunos matriculados no 4º ano do Ciclo I na faixa etária de 11 a 13 anos, provavelmente em função de seguidas retenções. A partir dos 14 anos ocorre uma redução de matrículas. O motivo dessa redução tanto pode ser sua promoção ao Ciclo II – onde os ritos de dificuldade de aprendizado e exclusão se repetem – quanto o abandono da escola, indo engrossar as estatísticas de evasão escolar e, mais tarde, de analfabetismo funcional e exclusão social.

Basta uma olhada superficial na distribuição geográfica dos índices de retenção para se constatar que o fenômeno se concentra exatamente nas áreas mais periféricas e carentes da cidade. Dessa forma, desmontar as práticas e costumes que levam os alunos a chegar ao quarto ano do Ciclo I do ensino fundamental sem ter aprendido a ler e escrever é essencial para a inclusão social, a construção da cidadania e da própria democracia em nosso município.

Foi a partir dessas constatações que a Diretoria de Orientação Técnica – DOT, da Secretaria Municipal de Educação, está lançando o programa “Ler e escrever – prioridade na Escola Municipal”, estabelecendo como objetivo para o ano de 2006 romper com a cultura escolar que aceita o fato de que os alunos percorrem os anos dos ciclos sem conseguir aprender a ler e escrever. Estarão envolvidos nessa empreitada algo em torno de 5,5 mil profissionais, sendo 3.000 coordenadores pedagógicos, cerca de 2.000 professores de 1º ano e 468 para as turmas especiais de recuperação no 4º ano.

São muitos os motivos que dificultam a alfabetização na rede escolar municipal paulistana. Eles vão desde fatores culturais, como a falta do hábito da leitura no ambiente familiar, e demográficos – como a ocupação desordenada do espaço urbano a partir dos anos 60, o que levou a uma carência crônica de terrenos para a construção de escolas, cujas conseqüências foram a proliferação de escolas de lata, felizmente em extinção, e as classes de 40 alunos, totalmente inadequadas ao processo de ensinar a ler e escrever. Acrescente-se a eles as dificuldades de didática, devido à falta de método e material de suporte à alfabetização, seja para alunos, seja para professores.

Elaborado sob a supervisão da secretária-adjunta de Educação Iara Glória Areias Prado, ex-secretária nacional de Educação Fundamental do Ministério da Educação no período 1994 a 2002, quando estabeleceu os parâmetros curriculares para o ensino básico no país, o programa “Ler e escrever – prioridade na Escola Municipal”, se propõe a atacar todos esses fatores simultaneamente.

Não se trata de uma opção, mas de necessidade imposta pela gravidade da situação. Os números são dramáticos. A análise dos dados de retenção dos alunos ao final do Ciclo I, nos anos de 2000 a 2003, evidencia que 12% dos alunos matriculados são retidos no 4º ano, o que equivale a dez mil alunos da rede, conforme levantamento do Centro de Informática da Secretaria Municipal de Ensino. Os estudos realizados pela Diretoria de Orientação Técnica, da SME, revelaram que este sistema de ensino gera, por escola, pelo menos uma sala de aula de alunos reprovados ao final do Ciclo I – em torno de 30 a 35 alunos em média. E que, para agravar ainda mais o quadro, muitos podem ser reprovados por vários anos seguidos.

O problema, porém, não é novo. A rede municipal de ensino já foi referência nacional – e até internacional – de qualidade. A partir dos primeiros anos da década de 90, no entanto, surgiu e agravou-se um processo de perda de eficiência. Estimativas conservadoras apontam que, ao longo dos últimos anos, o sistema gerou um estoque de algo em torno de 17 mil alunos com graves insuficiências de alfabetização. Zerar esse estoque e estancar o círculo vicioso que o gerou são os objetivos do programa. 

As ações preparatórias ao lançamento do programa “Ler e escrever – prioridade na Escola Municipal” começaram ainda no primeiro semestre de 2005, primeiro com a implantação pela Diretoria de Orientação Técnica da proposta “Gestão Pedagógica, aprendizagem na escola: ponto de partida, ponto de chegada”, que articulou todos os seus programas e ações visando envolver os diretores de escola, supervisores de ensino e coordenadores pedagógicos na criação de condições institucionais favoráveis à aprendizagem e na elaboração de planejamentos mais eficientes, fortalecendo, dessa forma, as equipes pedagógicas das unidades de ensino. Estabeleceu diretrizes e vem acompanhando o trabalho de planejamento das equipes pedagógicas das coordenadorias de educação. 

Essas iniciativas preliminares foram seguidas pela criação de um sistema municipal de avaliação e aproveitamento escolar, com o objetivo de orientar as políticas e recursos da secretaria em busca da melhoria da qualidade do ensino. Se são raros, hoje, os que criticam a progressão continuada inerente ao sistema de ciclos, mais raros são os que consideram desnecessária qualquer forma de avaliação de aproveitamento dos alunos. 

Em agosto de 2005 a Diretoria de Orientação Técnica publicou o documento “Orientações Gerais para o Ensino de Língua Portuguesa no Ciclo I”. O trabalho é um esforço no sentido de subsidiar e dar referências à elaboração dos planos de ensino da língua portuguesa nos quatro anos do Cico I do ensino fundamental – organizando o ensino em etapas, de forma a distribuir entre os professores dos quatro anos a responsabilidade pela aprendizagem dos alunos. O documento procura, ainda, orientar a escolha de materiais didáticos e a construção de indicadores de avaliação para os diversos anos do Ciclo I.

Essas ações – cujos objetivos eram envolver os educadores no processo de melhoria da qualidade da educação, fortalecer as equipes pedagógicas e, em especial, conseguir uma maior eficiência no ensino da leitura e da escrita – já estão surtindo efeito, criando as condições institucionais para uma atuação diretamente no ambiente de ensino, trazendo a didática para o centro da cena. 

Dessa forma, o programa “Ler e escrever – prioridade na Escola Municipal” propõe várias ações que se articulam para que todos os alunos tenham o direito não apenas de freqüentar a escola, mas de aprender. Trata-se, enfim, de efetuar o resgate dos sonhos e potencialidades de parcela expressiva de toda uma geração de crianças da rede paulistana de ensino. 

Como estratégia, o que se propõe é a divisão desse esforço em três sub-programas: 1º – Toda Força ao 1º Ano do Ciclo I – voltado para alunos e professores do primeiro ano do Ciclo I, para que ao final do ano letivo nenhuma criança tenha dificuldades para ler e escrever; 2º – Projeto Intensivo no Ciclo I (PIC), com classes especiais de recuperação, para zerar o estoque de alunos insuficientemente alfabetizados existente nas classes de quarto ano; 3º – Ler e Escrever em todas as áreas do Ciclo II, para elevar a competência para ler e escrever dos alunos do Ciclo II, permitindo-lhes disputar em igualdades de condições com os alunos da escola privada, seja na disputa por uma vaga no ensino superior, seja no mercado de trabalho.
“Toda Força ao 1º Ano do Ciclo I (TOF)”,

“Projeto Intensivo no Ciclo I (PIC)” e

“Ler e Escrever em todas as áreas do Ciclo II”

O primeiro ano da escolaridade obrigatória tem um papel decisivo na vida do aluno e, desde há muito tempo, tem sido o ano em que há uma dedicação intensa do professor e dos alunos à aprendizagem da leitura e da escrita. Os institutos de pesquisa e avaliação educacional indicam que os alunos que chegam ao final desse período alfabetizados tendem a ter mais sucesso na aprendizagem, ao contrário das crianças que terminam o 1º ano sem o domínio do sistema de escrita, que acumulam fracassos e, freqüentemente, são aqueles que terminam retidos ao final do 4º ano do Ciclo I. 

Nesse sentido, o projeto “Toda Força ao 1º Ano do Ciclo I” foi elaborado com o objetivo de criar condições adequadas para garantir a aprendizagem da leitura e da escrita a todos os alunos ao final do primeiro ano do Ciclo I. Essa tarefa deve, no entanto, mobilizar planejadores pedagógicos, professores, alunos e suas famílias e sua metodologia envolve a formação do Coordenador Pedagógico responsável pelo Ciclo; de todos os professores regentes do 1° ano do Ciclo I; elaboração de material de orientação para professores, pais e alunos; convênios com instituições de ensino superior para apoio pedagógico às classes do 1º ano; e fixação de critérios para atribuição das classes de 1° ano a Professores Titulares.

A base para esse processo é a capacitação do Coordenador Pedagógico, garantida pelas diretorias de orientação técnica da secretaria e das coordenadorias de educação, para atuar na formação de professores na complexa tarefa de alfabetizar. Caberá a ele, também, o planejamento, acompanhamento e avaliação do trabalho de sala de aula durante todo o ano letivo, conforme calendário a ser definido. 

No exercício dessas funções, o Coordenador Pedagógico deverá se pautar pelas expectativas de aprendizagem divulgadas nas “Orientações Gerais para o trabalho com Língua Portuguesa no Ciclo I”, publicadas em agosto de 2005 pelo Diário Oficial da Cidade.

O programa de formação, sob orientação e responsabilidade do Coordenador Pedagógico, deverá incluir todos os professores do 1º ano do Ciclo I. Para participar, porém, o professor deve ser titular e optante pela Jornada Especial Integral (JEI) ou pela Jornada Especial Ampliada (JEA). Como estímulo à adesão ao programa, os professores terão pontuação diferenciada para fins de evolução funcional, desde que permaneçam em regência na classe durante todo o ano letivo e alcancem os objetivos propostos. 

Para que essas metas sejam atingidas, a SME-DOT produziu cinco materiais de suporte didático especificamente para esse programa. Três são destinados aos professores, um para os estudantes – que os alunos receberão no início do ano letivo com sua rotina de estudos totalmente estruturada – e uma carta aos pais, explicando a importância do processo de alfabetização e como eles podem ajudar no aprendizado de seus filhos. 

Aos mestres serão entregues o Guia de Planejamento do Professor Alfabetizador do Projeto Toda Força ao Primeiro Ano, que não apenas os auxilia na criação de uma rotina de alfabetização como traz metas claras, articuladas ao que se espera que os alunos aprendam, orientações didáticas e sugestões de atividades. Ele tem como complemento um Guia de Estudos Para o Horário Coletivo de Trabalho, que orientará o debate dos problemas do cotidiano da alfabetização, em busca de soluções didáticas que otimizem o trabalho. O terceiro material de orientação dos professores é o PIC –  Material do Professor, contendo as orientações didáticas ao professor e totalmente articulado ao livro do aluno.

Esse material vem suprir a carência didática do processo de alfabetização, de certa forma negligenciado pelas instituições de ensino superior na formação inicial do professor. Outra medida que deve ajudar na superação dessa carência é a criação da função de auxiliar pedagógico – semelhante à do estágio remunerado – a ser preenchida, por alunos dos cursos de pedagogia ou letras, nas classes do primeiro ano. Até o momento, oito instituições de ensino superior já assinaram convênio com a Secretaria Municipal de Educação, preenchendo 25% das vagas de auxiliar pedagógico.

Para o auxiliar pedagógico, que trabalhará em classe diretamente subordinado ao professor regente, a função servirá, além de providenciar experiência no processo de alfabetização, para o cumprimento da exigência da carga horária de estágio para sua formação; para o professor, é a possibilidade de duplicar a atenção sobre os alunos, melhorando a eficiência do processo de ensino. 

A mesma lógica serve, aliás, para o projeto PIC – Projeto Intensivo no Ciclo I, cujo objetivo é zerar o estoque de alunos com dificuldades no domínio do sistema de escrita. Para isso as escolas poderão organizar salas de aulas do PIC com até 35 alunos retidos no 4º ano em cada turno e 30 horas/aula semanais. A formação dessas turmas não é obrigatória, as escolas que já possuem programa de reforço podem, se preferirem, prosseguir com seu formato tradicional. 

As que optarem pela adesão ao Projeto Intensivo no Ciclo I, contudo, deverão trabalhar com material didático específico, tanto para o professor quanto para o aluno, voltado ao ensino da língua portuguesa, com interface das áreas de Ciências Sociais e Naturais, e de matemática. Os estudantes das classes do PIC terão 30 horas/aula semanais, sendo 25 horas/aula com o professor regente, três horas/aula semanais de educação física, uma hora de informática e uma em sala de leitura com professor orientador.

Da mesma forma que no projeto Toda Força ao 1º ano do Ciclo I, só poderão assumir as classes do 4º ano do PIC professores que optarem pela Jornada Especial Integral ou pela Jornada Especial Ampliada e terão pontuação diferenciada para fins de evolução funcional, se permanecerem como regentes durante todo o ano letivo e alcançarem os objetivos propostos pelo projeto. 

Também o Ciclo II do ensino fundamental será alvo do programa Ler e Escrever – prioridade na Escola Municipal. Aqui, onde os alunos, de uma forma geral, já possuem algumas competências de leitura e escrita, o essencial é que aprendam as práticas do ler e escrever atreladas aos gêneros da esfera escolar – divulgação científica, jornalístico e literário – para, por exemplo, serem capazes de ler um texto de divulgação científica e selecionar argumentos para um debate, decodificar gráficos e tabelas ou interpretar mapas.

Ensinar a ler e escrever deixa de ser, portanto, tarefas exclusivas do professor de língua portuguesa para exigir o comprometimento dos professores de todas as áreas. Além da formação de Coordenadores Pedagógicos e professores, o papel da Diretoria de Orientação Técnica da Secretaria Municipal de Educação se volta para a definição de referenciais e a produção de orientações didáticas que permitam aos professores da rede municipal de ensino desenvolver as habilidades de seus alunos para a leitura e produção de textos, conforme as novas exigências do processo de aprendizado.

ANEXOS

Tabela 1.

	Taxa de aprovação ao final da 1ª série do Ensino Fundamental (IBGE/INEP)

	

	Ano
	1986
	1987
	1988
	1989
	1990
	1991
	1992
	1993
	1994
	1995
	1996
	*1997
	*1998

	Taxa  de aprovação
	42%
	47%
	46%
	49%
	51%
	51%
	51%
	50%
	53%
	53%
	58%
	65%
	68%


* Nos anos de 1997 e 1998, algumas secretarias de educação passaram a adotar o sistema de ciclos, previsto na LDBEN.

Tabela 2.

Dados fornecidos pelo Centro de Informática da Secretaria Municipal de Educação mostram uma concentração de alunos retidos ao final do Ciclo I – cuja conclusão deve se dar, idealmente, aos 10 anos. A tabela abaixo** revela que há uma concentração de alunos matriculados no 4º ano do Ciclo I na faixa etária de 11 a 13 anos, provavelmente em função de seguidas retenções. A partir dos 14 anos ocorre uma redução de matrículas.

	Idade
	Nº de alunos

	9
	5

	10
	627

	11
	4787

	12
	4137

	13
	1878

	14
	730

	15
	295

	16
	98

	17
	27

	18
	10

	19
	5

	20
	1

	21
	1


** Confira na próxima página os dados desmembrados por coordenadoria de educação.

